VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2019
Mensagem A-nº 071/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 17 de maio de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 529, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.032.

De iniciativa parlamentar, a proposição busca autorizar o Poder Executivo a destinar 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado com multas originárias de infrações de trânsito pelo uso indevido de álcool, aferido por bafômetro ou não, para obras, aquisição de equipamentos, veículos e ativos para o Corpo de Bombeiros. 

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte abrange as questões relativas à segurança do trânsito e às respectivas infrações, o que inclui a disciplina normativa das multas de trânsito (artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal), de sorte que cabe somente à União dispor a esse respeito.

Tal orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, conforme se pode extrair da análise dos acórdãos proferidos nas ADIs nº 3.196, nº 3.444 e ADI nº 6.007.
Quanto ao ponto, observo que a União editou a Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro que, dentre outras providências, define que “a receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito” (artigo 320, “caput”).

Nesse cenário, o projeto de lei em apreço dispõe sobre matéria vedada aos Estados-membros e de forma incompatível com a lei nacional, situação análoga àquela que levou o Supremo Tribunal Federal a proclamar de forma peremptória, que “não tem competência o Estado para legislar ou restringir o alcance de lei que somente a União pode editar (CF, artigo 22, XI)” (ADI nº 2.328).

Esclareço que, por entenderem que a propositura usurpa a competência privativa da União para legislar sobre a matéria, as Secretarias da Fazenda e Planejamento, da Segurança Pública e de Projetos, Orçamento e Gestão manifestaram-se contrariamente ao projeto de lei em análise. O Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP, ao também posicionar-se pelo veto, além do vício de inconstitucionalidade, sustentou a inconveniência da medida, uma vez que ensejaria a redução de recursos importantes para realização de investimentos na manutenção e evolução do Sistema Nacional de Trânsito.

A esses argumentos, acrescento que a iniciativa de leis que disponham sobre a destinação da receita oriunda da aplicação de multas administrativas, por envolver matéria orçamentária, é reservada ao Chefe do Poder Executivo (artigo 165 da Constituição Federal e artigo 174 da Constituição Estadual).

Por fim, destaco que a natureza autorizativa da medida não afasta as máculas em questão. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI nº 1.136, ADI nº 2.867 e ADI nº 3.176). 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 529, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

